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Conselho Superior da Defensoria Pública – CSDPE

ATA DA 34ª SESSÃO ORDINÁRIA

Aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano de dois mil e oito, na Sala de Reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública, situada na Rua Pedro Lessa, 123, Canela, nesta Capital, foi realizada a 34ª Sessão Ordinária do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia, presidida pela Exma. Sra. Defensora Pública-Geral e Presidente do CSDPE, Dra. Tereza Cristina Almeida Ferreira, contando com a presença do Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo,  do Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida e dos Conselheiros Eleitos, Dra. Vitória Beltrão Bandeira, Dr. Érico Novais Penna e Dr. Pedro Joaquim Machado. Presentes também o Defensor Público, Dr. Nélson Alves Sant’Anna Filho e a Dra. Laura Fabíola Amaral Fagury, Presidente da Associação dos Defensores Públicos – ADEP. Pauta da sessão: 1. Abertura da sessão.2. Leitura e aprovação da Ata da 64ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 17.04.2008. 3. Apreciação e aprovação da proposta do Regimento da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado. 4. Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado – sorteio do relator. 5. Apreciação da proposta de Resolução que regulamentará o atendimento no sistema prisional. 6. Processo nº 1224080008219 – DPE /DF-CCF – Alteração Orçamento Analítico. 7. Processo nº 1224080000510 – Elaina da Silva Rosas – Autorização para residir em Salvador. 8. Processo nº 1224060002150 – Raul Palmeira - apresentação do voto do Relator. 9. Processo nº 1224070012846 – Raul Palmeira – apresentação do voto do Relator. 10. Processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Barbosa – apresentação do voto do Conselheiro Érico Penna, que pediu vistas. 11. Processo nº 1224070010630 - Milton Ribeiro dos Anjos - apresentação do voto do Relator. 12. Medalha do Defensor Público. 13.O que ocorrer. Discussões e Deliberações: Aberta a sessão, a Senhora Presidente agradeceu a presença de todos e, antes de passar ao item 2 da pauta,  solicitou  que constasse em Ata a ciência do deferimento ao pedido de afastamento do CSDPE da Dra. Vitória Beltrão Bandeira,  formulado em 02.04.2008, em razão  da mesma  estar se habilitando à uma das vagas, por merecimento, da Instância Superior,e do retorno às  atividades deste Conselho, nesta data de hoje, diante da suspensão do ato nº 09/08, conforme consignado no processo de nº 122408008502. Passado ao item 2 da pauta, leitura, apreciação e aprovação da Ata da 64ª Sessão Extraordinária do CSDPE, realizada em 17.04.2008. Decisão:  Após a leitura e as devidas correções, à unanimidade, foi aprovada. No item 3, apreciação e aprovação da proposta do Regimento da Corregedoria Geral da Defensoria Pública do Estado, o Conselheiro Corregedor Geral, Dr.Marcus Vinícius Lopes de Almeida, sugeriu  que, pela complexidade da matéria,  este item fosse objeto de pauta de uma Sessão Extraordinária. Decisão: Aprovado, por unanimidade, pelos Conselheiros presentes. O mesmo Conselheiro informou que, até a presente data, não recebeu nenhuma sugestão de emenda ao documento proposto. Logo após, solicitando a palavra, o Conselheiro Érico Novais Penna levantou a possibilidade de ser criado um Banco de Dados do Conselho Superior, onde fossem armazenadas todas as informações, como Atas, Resoluções, Portarias, Decretos, enfim, as decisões e publicações emanadas deste Egrégio Colegiado, com acesso facilitado aos Conselheiros e aos demais Defensores Públicos, evitando assim, com essas informações, uma superposição de propostas. Dando continuidade à sessão, a Senhora Presidente passou ao item 4, Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado – sorteio do relator. Decisão: sorteado o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, para a relatoria da matéria. Neste mesmo item, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado manifestou-se contrário à elaboração do Regimento Interno pelo entendimento de que a Lei Complementar 26/2006 já disciplina, exaustivamente, os procedimentos da Defensoria Pública do Estado. A Conselheira Vitória Beltrão Bandeira argüiu que se faz necessário, anteriormente ao Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado, que se proceda as alterações da Lei Orgânica e o Estatuto da Defensoria Pública do Estado, em virtude da existência, na Lei Complementar nº 26/06, de dispositivos incoerentes entre si, a exemplo dos pertinentes ao mandato do Corregedor Geral antecedente ao atual, que suscitou indagações dirigidas ao CSDPE e, principalmente, em virtude de artigos inconstitucionais a exigirem a revogação. Opina que se anteceda ao Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado o exame desses dispositivos para que então seja examinado e aprovado o Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado à Lei já reformada. A Conselheira Presidente, o Conselheiro Subdefensor e o Conselheiro Corregedor-Geral contra-argumentaram no sentido da necessidade imediata do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado e deste não depender do Poder Legislativo e, por conseguinte, demandar tempo para aprovação. A Conselheira Presidente ressaltou que a atual Lei remete muitos dispositivos ao supracitado Regimento Interno e que o Projeto de Alteração da Lei Orgânica já é fruto de estudo do Grupo de Trabalho Institucional da DPE, que foi criado para tal fim, e, brevemente, será apresentado à Classe. Disse ainda, que a aprovação do Regimento Interno da Defensoria Pública do Estado não provocará nenhum prejuízo à alteração da Lei, onde, quando vir a ocorrer, o respectivo Regimento Interno, se for necessário, sofrerá alterações que não implicará de encaminhamento á Assembléia Legislativa do Estado, a não ser da decisão deste Conselho.Passando ao item 5 da pauta, Apreciação da proposta de Resolução que regulamentará o atendimento no sistema prisional, a Conselheira Presidente explicou que a regulamentação e organização da estrutura de atendimento dos Defensores Públicos que atuam no Sistema Prisional, além  de uma necessidade institucional, é  uma solicitação do Conselho Nacional de Política  Criminal e Penitenciária. Distribuiu cópia da proposta aos Conselheiros presentes, para a devida apreciação e aprovação deste Conselho Superior, ressaltando que a mesma foi elaborada pelo Grupo de Trabalho da Coordenação Especializada Criminal e de Execuções Penais. Após os esclarecimentos, o documento foi lido, devidamente corrigido, observando a inclusão do parágrafo único, do art. 6º, cuja redação foi elaborada pela Conselheira Vitória Beltrão Bandeira, onde esclarece os procedimentos no Hospital de Custódia e Tratamento (HCT): Parágrafo Único –No Hospital de Custódia e Tratamento(HCT), caberá ao Defensor Público atuante na Vara de Execuções Penais e Medidas Alternativas, a responsabilidade de assistência jurídica aos sentenciados com Medida de Segurança, cabendo ao Defensor Público diverso a assistência aos apenados internos para tratamento por doença superveniente.Decisão: À unanimidade, foi aprovado, com a seguinte redação: ANTEPROJETO RESOLUÇÃO DE ATENDIMENTOS PELO SISTEMA PRISIONAL POR PARTE DOS DEFENSORES PÚBLICOS DO ESTADO DA BAHIA - Resolução nº. /2008. O Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado da Bahia regulamenta a atuação dos Defensores Públicos na área de Execuções Penais e dos que atuam com os presos provisórios e dá outras providências. Art. 1º - Os Defensores Públicos que atuam nas Unidades Prisionais deverão construir e atualizar o banco de registros dos assistidos da Defensoria Pública, doravante denominado de Banco Cadastral dos Apenados e Provisórios – BANCAPP, em suas respectivas Casas Custodiais, a fim de que os sentenciados e presos provisórios tenham efetiva assistência jurídica, com eficiência, celeridade e coesão de informações. § 1º - Os Defensores Públicos que atuam nas Casas Custodiais, utilizando as informações dos Centros de Controle das respectivas Unidades, das conversas pessoais com os internos, com seus familiares, quando possível, formarão os elementos cadastrais dos assistidos da Defensoria Pública Especializada de Execuções Penais. § 2º - A Defensora-Pública Geral do Estado da Bahia expedirá comunicado à Secretaria da Justiça Cidadania e Direitos Humanos, bem como aos Diretores dos Estabelecimentos Penais do Estado, no sentido de que todos os internos existentes passem pelo atendimento defensorial e que os futuros internos, imediatamente após o registro na Unidade Custodial, sejam encaminhados ao Defensor Público, no seu dia de atendimento. Art. 2º - Os Defensores Públicos que optarem pela atuação nas Unidades Custodiais deverão prestar 03 (três) dias de atendimentos semanais, comunicando os seus dias de escolha à Subcoordenação da Defensoria Pública Especializada de Execuções Penais. Art. 3º - Para construção e efetivação do cadastro dos assistidos custodiais da Defensoria Pública do Estado da Bahia, os Defensores Públicos deverão concluir o serviço no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias. Parágrafo único-A duração desta fase poderá ser prorrogável, por tempo determinado pela Defensora Pública-Geral, que, todavia, não ultrapassará 1/3 do prazo original, estipulado no caput deste artigo. Art. 4º - A Subcoordenação da Defensoria Pública Especializada de Execuções Penais elaborará e distribuirá entre os Defensores Públicos ficha padronizada de atendimentos. Art. 5º - Os Defensores Públicos que atuam nas Varas de Execuções Penais deverão interagir diretamente com os Defensores Públicos que atendem nas Unidades Prisionais e com os das Unidades Judiciárias.Parágrafo único - Os Defensores Públicos das Unidades Judiciárias repassarão todas e quaisquer informações, requeridas pelos Defensores das Unidades Prisionais supracitadas, inclusive cópias de peças e atos processuais, quando se mostrarem necessários ao interesse do trabalho, utilizando para tanto ofícios, fax-simile ou endereçamento eletrônico, com a devida urgência.Art. 6º - Para concretização da fase cadastral, nas Unidades Prisionais em que atuar mais de um Defensor Público, os internos serão divididos por ordem alfabética.Parágrafo Único – No Hospital de Custódia e Tratamento(HCT), caberá ao Defensor Público atuante na Vara de Execuções de  Penas e Medidas Alternativas, a responsabilidade de assistência jurídica aos sentenciados com Medida de Segurança, cabendo ao Defensor Público diverso a assistência aos apenados internos para tratamento por doença superveniente. Art. 7º - Vencida a fase de cadastramento, a divisão dos atendimentos periódicos nas Unidades Prisionais será acolhida em sessão dos Defensores Públicos com a Subcoordenação Especializada Criminal e de Execuções Penais, a Coordenação Executiva da Capital, a Coordenação Executiva do Interior e o Corregedor Geral da Defensoria Pública do Estado. Art. 8º - Composto o cadastro, os Defensores Públicos das Unidades Custodiais onde se encontram os sentenciados encaminharão aos Defensores Públicos da Vara de Execuções Penais todos os documentos necessários, previstos na Lei de Execuções Penais, para que estes requeiram os competentes benefícios. § 1º - Os Defensores Públicos que atuam nas Varas de Execuções Penais, uma vez intentados os pedidos, deverão repassar as informações aos Defensores Públicos das Unidades Prisionais, visando informar o andamento processual. § 2º - Intentados os pedidos, obrigatoriamente, os Defensores Públicos que atuam nas Unidades Prisionais deverão informar aos sentenciados, e/ou seus familiares, o número do processo e o acompanhamento dos feitos, com regularidade. § 3º - Os Defensores Públicos e os Estagiários de Direito deverão atentar para que as informações passadas aos sentenciados, e/ou seus familiares, sejam sempre dirigidas em linguagem acessível e de fácil compreensão. § 4° - As questões atinentes dos pacientes judiciários do Hospital de Custódia e Tratamento - HCT, cujos processos tramitam em Comarcas do Interior do Estado, que não dispõem de Defensor Público, poderão ser direcionadas ao Defensor Público com assento no Conselho Penitenciário do Estado da Bahia, para a adoção das medidas pertinentes. Art. 9º - No que concerne aos presos provisórios, se repetirá a regra contida no art. 6º e seu parágrafo único, e os Defensores Públicos com atuação nas Varas Criminais deverão, em caráter de prioridade, atender os requerimentos dos Defensores Públicos que atuam nas Unidades Prisionais. Art. 10 - Os Defensores Públicos das Varas de Execuções Penais prestarão atendimentos semanais aos familiares dos internos das Casas Custodiais, a fim de que os internos estejam municiados com informações atualizadas dos seus pedidos na Vara mencionada. Parágrafo único - Caberá à Subcoordenação da Defensoria Pública Especializada de Execuções Penais, em conjunto com os Defensores Públicos respectivos, estabelecer o  horário de atendimento aos familiares  que trata o caput deste artigo. Art. 11 - A Defensoria Pública do Estado da Bahia, através da Coordenação de Modernização, desenvolverá e disponibilizará um sistema informatizado, de ágil resolução, bem como o suporte administrativo necessário, inclusive estagiários de Direito, para que os trabalhos sob a supervisão e coordenação  dos Defensores Públicos se concretizem de forma eficiente. Art. 12 - Os Defensores Públicos do Estado, com atuação na área criminal e de execuções penais, diariamente, serão informados, pela Subcoordenação da Defensoria Pública Especializada, da população carcerária do Estado da Bahia. Art. 13 - A Defensoria Pública do Estado irá municiar todos os Defensores Públicos que atuam na esfera criminal e de execuções penais com a senha do SAIPRO.Parágrafo único - A Subcoordenação da Defensoria Pública Especializada Criminal e de Execuções Penais elaborará e distribuirá as fichas de atendimento entre os respectivos Defensores Públicos.Art. 14 - Ao Defensor Público é vedado quaisquer requerimentos destinados a Vara de Execuções Penais solicitados pelas direções das Unidades Prisionais do Estado da Bahia. Art. 15 - Esta resolução entrará em vigor no prazo de 30(trinta) dias contado da data da sua publicação.Em razão do adiantado da hora e da necessidade da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira ausentar-se da sessão para cumprir agenda na Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas, inclusive audiências de advertência para provável conversão da pena substitutiva em prisão, foi invertida a pauta e colocado para apreciação o item 8, Processo nº 1224060002150 – Raul Palmeira - apresentação do voto do Relator. Pelo entendimento do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, o pleito encontra-se prejudicado em razão da proposta de Resolução discutida nesta Sessão no tocante a atuação dos Defensores Públicos das Defensorias Públicas Especializadas Criminais e de Execuções Penais, além de estar legalmente proibida a conduta, baseado no art. 289, inciso VII, da LC 26/06. Decisão: Os Conselheiros, pela maioria, a exceção do Conselheiro Dr. Pedro Joaquim Machado, por fazer parte do processo, acompanharam o voto do Relator.  Na seqüência, passou-se ao item 9 da pauta, processo nº 1224070012846 – Raul Palmeira – apresentação do voto do Relator. Decisão: Os Conselheiros, unanimemente, aprovaram o voto do Conselheiro Relator, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, acompanhado da observação do Conselheiro Marcus Vinícius Lopes de Almeida de que não se deve ser usada a figura do Advogado dativo quando há um Defensor Público titular. No item 10, processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Barbosa – apresentação do voto do Conselheiro Érico Penna, que pediu vistas, a Conselheira Presidente, Dra. Tereza Cristina A. Ferreira, deu ciência aos presentes do requerimento encaminhado, nesta data, pela Defensora Pública, Dra. Hélia Maria Amorim Barbosa, onde solicita a retirada de pauta desta sessão o processo em questão,  por pretender anexar novos elementos para  apreciação deste Colegiado.  Decisão: Deferido o pleito à unanimidade. A Dra. Hélia Maria Amorim Barbosa  será notificada que o referido processo será apreciado, impreterivelmente, na   65ª Sessão Extraordinária do CSDPE. O Conselheiro Dr. Érico Novais Penna devolveu o processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573, da Dra. Hélia Maria Amorim Barbosa , sem o seu voto anexado, em razão do sigilo. Passado ao item 11, processo nº 1224070010630 - Milton Ribeiro dos Anjos - apresentação do voto do Relator.  Após a leitura do voto, pelo Conselheiro Dr. Marcus Vinícius Lopes de Almeida, o Conselheiro Pedro Joaquim Machado pediu vistas do processo, com o pedido de juntada da documentação que trata dos vencimentos do Defensor Milton Ribeiro dos Anjos, após a sua reintegração. Votou com o Conselheiro Marcus Vinícius Lopes de Almeida o Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, e  os demais opinaram por aguardar o pronunciamento do Conselheiro Pedro Joaquim Machado, a exceção da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira, cujo voto já consta no processo, conforme observado pelo Conselheiro Subdefensor, Dr. Clériston Cavalcante de Macedo, e ratificado pela referida Conselheira. Neste momento, a Conselheira Vitória Beltrão Bandeira despediu-se dos presentes e deixou a sessão, pela razão já exposta de que estaria cumprindo agenda na Vara de Execuções de Penas e Medidas Alternativas.  Para cumprimento da pauta, a Senhora Presidente retornou ao item 6, processo nº 1224080008219 – DPE /DF-CCF – Alteração Orçamento Analítico. Decisão: Aprovado, por maioria, em razão da ausência da Conselheira Vitória, ausente pelo motivo anteriormente apontado.  Passado ao item 7, processo nº 1224080000510 – Elaina da Silva Rosas – Autorização para residir em Salvador. Decisão: Aprovado, por maioria, a exceção da Conselheira Vitória Beltrão Bandeira, ausente pelo motivo anteriormente apontado. Para tratar do item 12, Medalha do Defensor Público, a Conselheira Presidente solicitou ao Conselheiro Corregedor, Dr. Marcus Vinicius Lopes Almeida, que elaborasse uma Minuta de Resolução, para ser votada na próxima Sessão, baseada no artigo 269, e seu parágrafo único, da LC 26/06. Foi agendada, para o próximo dia 08 de maio do corrente ano, as 9:30, a 65ª Sessão Extraordinária do CSDPE, quando serão apreciadas as reclamações e impugnações da Lista de Antiguidade, publicada no D.O.E. de 19 e 20.04.2008, o processo nº 1224070001348/120050027042/1224050003573 - Hélia Barbosa e a Medalha do Defensor Público. E nada mais sendo dito digno de nota, foi encerrada a sessão. Do que para constar, eu, Maria Eunice de Souza Lima, Secretária “ad hoc”, lavrei a presente Ata, que depois de lida, discutida e aprovada, vai devidamente assinada.
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